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INEXISTENCIA DE BENS — SE ESTA O AUTORIZA

RESUMO

- ... Opinou, o Dr. Curador das Massas Falidas, pelo encerramento da faléncia por falta de objeto:
inexisténcia de bens e de habilitacdes de credores. - A decisdo agravada, sem fundamentos outros senéo
aqueles do parecer do Curador Fiscal, decretou o encerramento da faléncia. - E contra tal decisao é que se
insurge através de recurso adequado e tempestivo, 0 ora agravante. Processado o agravo, a
Procuradoria-Geral da Justica se manifesta pela confirmagéo da sentenca de encerramento, nos termos em
que foi proferida. - Mas, prematura é a decisdo agravada, antes de tomadas as providéncias contidas no
artigo 75 e paragrafos da lei falimentar. - O estado da faléncia € evidente; e foi reconhecido pela sentenga
que a decretou. Pelo menos dois credores sdo conhecidos: o sindico, e a Unido dos Bancos do Brasil S.A. -
A nédo arrecadacgédo de bens, pelo motivo alegado pelo falido, ndo importa em inexisténcia de bens. Pode
resultar de manobra fraudulenta, maxime se considerando que o falido nas declaracdes de fls. sequer indica
guem foi o exequente que lhe penhorou a arrebanhou os bens. - Pelo menos o sindico habilitou o seu
crédito; que a tanto equivale ter pedido a faléncia como credor. A solucéo dada pela deciséo agravada é
propiciadora da impunidade de uma quebra com todos o0s visos de sérias irregularidades. - Consoante o
magistério de VALVERDE ("Comentarios a Lei de Faléncias", vol. I, ed. de 1948 n° 494), a inexisténcia de
bens ou a sua insuficiéncia ndo sdo causas para 0 sumario encerramento da faléncia. Pela mesma razéo, a
nao habilitacdo dos demais credores, além daquele que foi nomeado sindico, também, ndo autoriza o
trancamento do processo. Além das providéncias do artigo 75 e paragrafos existem aquelas outras do artigo
200 a paragrafo, as quais importa m no prosseguimento do processo com a apuracao nao sé dos bens,
ainda que parcos, como, e principalmente, da responsabilidade do falido nos termos dos artigo 186 e 199 da
lei falimentar. - Nos termos expostos, é o agravo provido, para que se proceda na forma do artigo 75 e
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EMENTA
A inexisténcia de bens ou a sua insuficiéncia ndo sdo causas para o sumario encerramento da faléncia.
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